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FUTURA E EVENTUAL AQUTSTÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDTCTONADO E

VENTILADORES, VISANDO ATENDER AS NÉCESSIDADES DA PREFEITURA DE

SALGADO, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E FUNDO

MUNICIPAL DE SAÚDE.

Cuida-se de feito destinado à deflagração de torneio público visando o

registro de preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE

AR CONDICIONADO E VENTILADORES, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES

DA PREFEITURA DE SALGADO, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE,

lnicia lmente, a n a lisa nd o-se as minutas a mim encaminhadas,

tenho por lícita e adoção da modalidade Pregão EIetrônico, posto que

alem de permitir ampla publicidade e participação, possibilita mecanismo

para obtenção do menor preço.

Frisa-se que esta a ná lise ju ríd ica visa auxiliar a autoridade

assessorada na verificação antecipada de conformidade legal, de acordo

com as disposições do artigo 53, incisos le ll, da Lei ne 14.133 de 2027.

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo
licitatório seguirá para o órgão de assessoramento
jurídico da Administração, que realizará controle
previo de legalidade mediante análise iurídica da

contratação.
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§ 1q Na elaboração do parecer .iurídico, o órgão de
assessoramento jurÍdico da Administração deverá:

l- apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribuição de prioridade;

ll - redigir sua manifestação em Iinguagem simples e

compreensível e de forma clara e ob.jetiva, com
a precia çã o de tod os os elementos in d is pen sáveis à

contratação e com exposição dos pressupostos de fato
e de direito levados em consideração na análise
jurídica.

Como se deduz do dispositivo legal mencionado, a verificação

antecipada da legalidade se concentra na competência da análise jurídica

da futu ra co ntrata çã o, excluindo assim outros as pectos como os técn icos,

mercadológicos ou de conveniência e oportunidade.

De fato, é presumido que as especificaÇões técnicas presentes

no processo, incluindo o detalhamento do obieto da contrataÇão, suas

características, requisitos e a avaliaÇão do preÇo estimado, foram

devidamente determinadas pelo setor competente do órgão, com base ell
critérios técnicos objetivos, q5ando à rnelhpf real E!çê! !! rIfC

ú b lico. Da mesma forma, presume-se que o exe rc ício da competência

fu ndamentado, com suasdiscricionária pelo órgão assessorado seja

decisões devidamente registradas nos autos.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações

são fe lta s sem caráter vinculativo, mas em prol da segu ra n ça da própria

autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não,

tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade

,.;g
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serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem

a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da

Administração.

Observando o artigo 18 e seus incisos da Lei ne 74.1331202L

estabelece todos os elementos que devem ser compreendidos nos autos

do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo Iicitatório é

caracterizada pelo planejamento e deve
compatibilizar-se com o plano de contratações anual
de que trata o inciso Vlldo caput do art. l-2 desta Lei,
sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias,
bem como abordar todas as considerações técnicas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na
contratação, compreendidos:

| - a descrição da necessidade da contratação
fundamentada em estudo técnico preliminar que
caracterize o interesse público envolvido;

ll - a definição do objeto para o atendimento da
necessidade, por meio de termo de referência,
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,
conforme o caso;

lll - a definição das condições de execução e

pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das
con d ições de recebimento;

lV - o orça mento estimado, com as composições dos
preços utilizados para sua formação;

V - a ela bora ção do ed ita I de licitação;

Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando
necessá ria, que co nsta rá obrigatoriamente com o

anexo do edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação
de serviços ou de execução de obras e serviços de
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engenhariâ, observados os potenciais de economia de
escala;

Vlll - a modalidade de licitação, o critério de
.iulgamento, o modo de disputa e a adequação e

eficiência da forma de combinação desses parâmetros,
pâra os fins de se leçã o da proposta a pta a gerar o
resultado de contratação mais vanta.joso para a

Administração Pública, considerado todo o ciclo de
vida do o bjet o;

lX - a motivação circunstanciada das co n d ições do
edital, tais como justificativa de exigências de
q ua lifica çã o técn ica, mediante in d ica ção das parcelas
de maior relevância técnica ou valor significativo do
objeto, e de qualificação econômico-f inanceira,
l ustificativa dos critérios de po ntu ação e julgamento
das pro postas tec n icas, nas licita ções com ju lga m ento
por melh or técn ica ou técn ica e preço, e justificativa
das regras pertinentes à participação de empresas em
consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o

su cesso da licita çã o e a boa execu ção contratual;

Xl - a motivação sobre o mo mento da divulgação do
orçamento da licitaÇão, observado o arÍ.24 desta Lei.

devem ser evidenciadas para atendimento da necessidade pública,

n ecess ita ndo oue a pregoeira ou eouioe de aooio confira as sesuintes

peças: definição do obleto e as justificatlvas para sua contratação, a

autorização da Autoridade Competente para iniciar o processo de

contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa de mercado, a

previsão de dotação orçamentária, o termo de referência, o decreto de

designação do pregoeiro e da equipe de apoio, e a minuta do Edital.

Desta forma, para que os autos do processo esteiam

devidamente instruídos, atendendo que as exigências mínimas legais,
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E, nos termos ajresentados na justificativa de contratação, resta evidente

a sua necêssidade, tendo em vista a necessidade de AQUISIÇÃO DE

APARELHOS DE AR CONDICIONADO E VENTILADORES, VISANDO ATENDER

AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE SALGADO, FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência

elaborado a partir do estudo técnico preliminar, DEVE CONTER os

s eg u intes itens: d efin i ção do objeto, justificativa, prazo de entrega e

con d ições de execução, co n d ições de paga mento, d otaçã o orçamentária,

obrigações da Contratante e da Contratada, fiscalização, extinção do

contrato e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os

elementos exigidos pelo inciso Xlll do artigo 6e da Lei ne 74.733/2021, que

assim determina:

Art,6e Para os fins desta Lei, consideram-se

XXlll - termo de referência: documento necessário
pa ra a co ntrata çã o de be ns e serviços, que deve conter
os seg u in tes pa râ metros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os
quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a

possib ilid a de de sua p ro r roga çã o;

b) fundamentação da contratação, que consiste na

referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando não for possível divulgar
esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado
todo o ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da contratação;

;§..
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e) modelo de execução do objeto, que consiste na
definição de como o contrato deverá produzir os
resultados pretendidos desde o seu início ate o seu
encerramento;

f) modelo de gestão do co ntrato, que d esc reve co mo
a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada
pelo órgão ou entidade;

g) c riterios de medição e de pagamento;

h) forma e criterios de seleção do fornecedor;

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas
dos preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão s u po rte, com os
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e

para os respectivos cálculos, que devem constar de
documento separado e classificado;

j) adequação orçamentária

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos

possuem os seguintes elementos: defini ção do objeto, necessidade de

contratação e justificativa, especificação técnica e quantitativo do objeto,

alinhamento ao plano lnstitucional, requisitos de habilitação, obrigações

mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados pretendidos,

riscos e declaração de vlabilidade, portanto, encontra-se em harmonia ao

mínimo exigido em lei e disposto no §1e e inclsos do artigo 18 da NLLC,

se n ão veja m os:

Art. 18. [...] § 1e O estudo técnico preliminar a que se
refere o inciso I do caput deste artigo deverá
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor
so lu çã o, de modo a pe rm it ir a ava lia çã o da viabilidade
técnica e econômica da contratação, e conterá os

seg u intes elementosr I - descriçã o da necessidade da

L..Y-
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contratação, considerado o problema a ser resolvido
sob a perspectiva do interesse público; ll -

demonstração da previsão da contratação no plano de
contratações anual, sempre que elaborado, de modo a

indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração; lll - requisitos da contratação; lV -
estimativas das quantidades para a contratação,
acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem
interdependências com outras co ntratações, de m odo
a possibilitar economia de esca la; V - leva ntam ento de
mercado, que co nsiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da
escolha do tipo de solução a contratar; Vl - estimativa
do valor da contratação, acompanhada dos preços
u n itá rios refe re n cia is, das m emórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte, que poderão constar
de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; Vll
- descrição da solução como um todo, inclusive das
exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o casoj Vlll - justificativas para o

parcelamento ou não da contratação; lX

demonstrativo dos resultados pretendidos em termos
de economicidade e de melhor a proveita mento dos
recursos humanos, materiais e financeiros
disponíveisj X - providências a serem adotadas pela
Administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de
empregados para fiscalização e gestão contratual; Xl

- contratações correlatas e/ou interdependentes; Xll
- descrição de possíveis impactos ambientais e

respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos
de baixo consumo de energia e de outros recursos,
bem como logística reversa para desfazimento e

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; XIll -

posiciona mento co n clusivo sobre a adequação da

contrata çã o pa ra o atendimento da n ecess id ad e a que
se d estin a.

"r



/)

ESTADO DE SERGIPE

MUNICíPIO DE SALGADO

Assim, feitas as observações, orientações necessárlas â serem

seguidas pela administração, posteriormente, pode-se concluir que a fase

preparatória do certame está em conformidade com os requisitos mínimos

estabelecidos pela Nova Lei de Licitações e Contratos (NLLC) para ef eitos

de contrata çã o dentro d esta n ova estrut u ra de licitações públicas,

Da Minuta do Edital

Como mencionado anteriormente, a e la bo raçã o da minuta do

edital é um dos aspectos cruciais na fase interna da licitação pública.

Nesse sentido, a minuta do editalfoi submetida à análise iurídica e inclui

os a nexos: a ata de re gistros de preços e termo de referência

Com base nessas informações, verifica-se que os itens da minuta

do edital estão claramente definidos e em conformidade com o disposto

no artigo 25 da Lei ne 14.133/2021., que assim dispõe:

Art.25. O edital deverá conter o objeto da licitação e

as regras relativas à co nvoca ção, ao ju lgamento, à

habilitação, aos recursos e às penalidades dâ licitação,
à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do
objeto e às condições de pagamento.

Co ntu d o, relativamente à M inuta do Editaldo Pregão Eletrônico

São feitas as seguintes recomendações

l- Como melhor p rá tica, orienta-se já co n sta r, cláusula
com índ ice de rea.justamento de preços, com data-
base vinculada à data do orçamento estimado,
conforme exigência legal. (art.25, §7e)

O artigo 25, parágrafo 7s, da Lei ns 14.1.33, de 2027, determina

que, mesmo que o contrato tenha prazo de duração indeterminado, e

necessário incluir no edital uma previsão de índice de reajustamento de

preço. Esse índice deve ter uma data-base associada à data do orçamento

à
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esttmado e pode incluir mais de um índjce específico ou
acordo com a realidade de mercado dos insumos corresponde

Relativamente à minuta da ata de registro de preços,
que conste Cláusula de fiscalização do objeto.

Além disso, â minuta do Edital do processo licitatório estabelece
o pregão na sua modalidade eletrônica como a forma de licitação para a
contratação do objeto, o que está completamente correto, uma vez que oobjeto se enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de
qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e comumente
encontrados no mercado. lsso está em conformidade com o disposto nos
incisos Xlll e XLt do artigo 6e da Lei ne t4.733/ZO2t.

E ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada,
preconiza as prerrogativas das microempresas, empresas de pequeno

porte e microempreendedores individuais nos termos constantes na Lei

Complementar Federal na 1.23/2006 e suas alterações, para fins de

regêncla da contratação em comento.

Publicidade do edital e anexos

Destacamos ainda que são obrigatórias a divulgação e a

manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos se us a nexos no

portal Nacional de contratações Públicas e a publicação de extrato do

edital no Diário Oficial da União, conforme determinam os art 54' caput

e §10, e art.94 da Lei ne 14 133, de2027

Destacamostambémque,apósahomologaçãodoprocesso

licitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de

Contratações PÚblicas (PNCP) dos documentos elabora d os na fase

setoria l, de

ntes.

recomendo

V
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preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos,

conforme determina o art.54, §3s, da Lei ns 14.133, de 2021..

CO N CLU SÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos

os aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste,

opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente

processo, desde que cumpridos os pontos resumidamente elencados

acima.

Somente a pós o a cata m ento das recomendações em itidas ao

longo do parecer, e conforme já alertado nas considerações preliminares

desta manifestação, será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos

seus demais termos, sem a necessidade de retorno para nova

manifestação d esta unidade jurídica.

É o parecer, s.m. j

VICTOR EMANUEL DE MEN ES MACEDO MAIA

oAB/SE 6.40s

{

Salgado/SE, 05 de lvlaio de 7025.
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